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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Em conformidade ao art. 18, §1° da Lei Federal nº 14.133/2021

Município de Presidente Lucena/RS
Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social. 

Necessidade da Administração/Objeto:
Aquisição de medicamentos e insumos farmacêuticos, para abastecimento da Farmácia Básica Municipal,  os quais são disponibilizados para pacientes e usuários da Unidade Básica de Saúde,  mediante a apresentação de prescrição médica. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:
A presente contratação tem por finalidade assegurar o abastecimento da Farmácia Básica da Unidade Básica de Saúde Alfredo Exner, garantindo a disponibilidade de medicamentos e insumos farmacêuticos necessários ao atendimento da população usuária do SUS no Município de Presidente Lucena/RS. A Farmácia Básica realiza a dispensação de medicamentos aos pacientes mediante apresentação de receituário e prescrição médica, atendendo tanto usuários que fazem uso contínuo de medicamentos quanto pacientes que necessitam de tratamento eventual. A manutenção de estoque adequado é indispensável para evitar desabastecimentos, interrupções de tratamentos e prejuízos à continuidade da assistência prestada pela Atenção Primária à Saúde. Para definição dos quantitativos, foram considerados os registros de consumo e movimentação de estoque da Farmácia Municipal, bem como as aquisições realizadas anteriormente pelo Município. A estimativa foi elaborada com o objetivo de proporcionar abastecimento para aproximadamente 06 (seis) meses, podendo sofrer variações em razão de alterações na demanda, aumento de dispensações, situações epidemiológicas ou outras necessidades não previsíveis no momento do planejamento. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para garantir a continuidade do fornecimento de medicamentos e insumos essenciais à população, promovendo o acesso adequado aos tratamentos e contribuindo para a integralidade da assistência à saúde.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:
A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de 2026, do item 84 a 177 daquele documento, estando assim alinhada com o planejamento desta Administração.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
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O objeto da contratação tem natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021. A definição da modalidade e da forma de contratação observará a legislação vigente, incluindo a pesquisa de preços, podendo a aquisição ser feita sob a análise de eventual disponibilidade de atas de registro de preços pelo Consórcio Público CP-SINOS, ou abertura de pregão eletrônico, ou ainda por meio de salvo justificativa técnica e econômica específica que indique solução diversa



Em caso de pregão eletrônico, poderão participar os interessados que atenderem integralmente às exigências do Edital e seus Anexos, inclusive no que se refere à documentação. Caso a empresa seja representada por sócio, proprietário, dirigente ou equivalente, deverá ser apresentada cópia do contrato social, estatuto ou instrumento específico que comprove os poderes para assumir obrigações em nome da empresa. O objeto social da empresa deve ser compatível com o objeto desta licitação.

Não será admitida a participação de empresas que:
I – declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;
II – em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação;
III – que tenham sido punidas com suspensão de participar de licitações ou impedimento de contratar com a Administração;
IV – cujos dirigentes estejam relacionados com servidores públicos envolvidos diretamente na licitação;
V – que não atendam às condições de habilitação exigidas neste Edital.
O objeto deverá ser licitado por processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, considerando tratar-se de bens comuns, com ampla competitividade e possibilidade de julgamento pelo critério de menor preço por item (ou por lote, conforme justificativa técnica), conforme análise do setor responsável de Compras e Licitações.

Os laboratórios fabricantes deverão comprovar o cumprimento das Boas Práticas de Fabricação (BPF), bem como apresentar o registro dos medicamentos junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). No caso das distribuidoras, será exigido o cumprimento das Boas Práticas de Armazenamento e Transporte, além da regularidade fiscal e ausência de débitos com os órgãos públicos competentes. Os medicamentos deverão ser fornecidos em embalagens íntegras, devidamente identificadas, contendo informações relativas ao produto, lote, fabricante, validade e demais informações exigidas pela legislação. Os produtos entregues em desacordo com as especificações, com avarias, defeitos, validade inadequada ou outras irregularidades deverão ser substituídos pelo fornecedor, sem qualquer ônus adicional para o Município.

Validade mínima dos insumos: 02 (dois) anos. Validades menores serão analisadas pelas farmacêuticas da UBS, e eventualmente poderão ser aceitas mediante a carta de correção/troca, quando aplicável. 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES:
Os quantitativos estimados foram definidos considerando o histórico de consumo da Farmácia Básica, as aquisições anteriores realizadas pelo Município e os registros de entrada e saída de medicamentos disponíveis no sistema de gestão utilizado pela Secretaria Municipal de Saúde.
Os quantitativos constantes da relação de itens que acompanhará o Termo de Referência foram estimados para atender à demanda da Farmácia Básica pelo período aproximado de 06 (seis) meses, considerando o consumo histórico e a necessidade de manutenção de estoque mínimo.

5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO:
· Medicamento de Referência: Produto inovador registrado na Anvisa, com eficácia, segurança e qualidade comprovadas cientificamente.
· Medicamento Genérico: Contém o mesmo princípio ativo, dose, forma farmacêutica, via de administração e indicação terapêutica do medicamento de referência, com eficácia e segurança equivalentes, sendo intercambiável.
· Medicamento Similar (ou Equivalente): Possui os mesmos princípios ativos e indicações terapêuticas do medicamento de referência, diferindo apenas em características como embalagem, cor, forma ou excipientes. Deve ter registro na Anvisa e ser identificado por nome comercial.
A alternativa mais viável de aquisição para o município é preferencialmente o genérico, considerado o melhor custo-benefício ao município, por sua eficácia com qualidade confirmada e custo acessível. Outras alternativas podem ser consideradas, desde que sigam os rígidos padrões de qualidade solicitadas pela ANVISA, conforme elucidado acima, contendo, para isso, o nome comercial ou da substância na sua embalagem, além de sua composição de forma clara. Os laboratórios fabricantes devem ser de boa qualidade.  


6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
Para a composição definitiva do valor estimado da contratação, deverão ser realizadas pesquisas de preços de acordo com os parâmetros legalmente admitidos, considerando, quando aplicável, contratações similares, bancos de preços, sistemas oficiais, consultas ao mercado e demais fontes idôneas.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO:
[bookmark: _GoBack]A solução consiste na aquisição de medicamentos e insumos farmacêuticos para reposição e manutenção do estoque da Farmácia Básica da Unidade Básica de Saúde Alfredo Exner. Após o recebimento dos medicamentos na Unidade de Saúde de Presidente Lucena, os mesmos serão registrados em sistema com suas respectivas quantidades, lotes e armazenados em locais próprios. A dispensação será realizada pela Farmácia Municipal, mediante prescrição válida e observância dos protocolos e normas aplicáveis, atendendo pacientes que necessitam de medicamentos de uso contínuo, tratamentos eventuais e demais demandas assistenciais previstas. Os medicamentos destinados ao uso ambulatorial e/ou atendimento de situações de urgência serão disponibilizados aos setores responsáveis mediante solicitação formal, requisição ou documentação pertinente, conforme os fluxos internos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. Todos os medicamentos são armazenados por validade e contados periodicamente, sendo os vencidos substituídos ou descartados corretamente. A entrega dos produtos deverá ocorrer de forma integral para cada ordem de compra emitida, observando-se o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da respectiva Ordem de Compra pelo fornecedor, salvo prazo diverso estabelecido no Termo de Referência em razão das características específicas de determinado item. Os produtos deverão ser entregues na Farmácia Básica da Unidade Básica de Saúde Alfredo Exner, localizada na Rua Ipiranga, nº 211, Centro, Presidente Lucena/RS, de segunda a sexta, das 07:00 às 17:00, para recebimento pela equipe da farmácia municipal. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
Considerando a natureza do objeto, os medicamentos e insumos farmacêuticos possuem características individualizáveis e são comercializados de forma independente, sendo tecnicamente possível a divisão da contratação em itens. Assim, mostra-se adequada a realização do certame com julgamento pelo menor preço por item, permitindo que diferentes fornecedores participem da disputa e forneçam apenas os produtos para os quais possuam condições de ofertar preços competitivos. A adoção do parcelamento por itens favorece a ampliação da competitividade, evita a concentração indevida do objeto em um único fornecedor e possibilita à Administração obter melhores condições de preço, desde que preservados os requisitos de qualidade, regularidade sanitária e capacidade de fornecimento. Cada item deverá ser entregue em sua quantidade integral, conforme Ordem de Compra emitida pela Administração.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS:
A contratação visa gerar impacto positivo para a Administração Pública, promovendo economia na aquisição de medicamentos por meio de compras baseadas no consumo real em períodos anteriores, otimizando os recursos financeiros disponíveis para a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e o Fundo de Assistência Farmacêutica. Os medicamentos fornecidos são essenciais para o tratamento e controle de doenças, especialmente crônicas. A farmácia municipal busca garantir a segurança, eficácia e qualidade dos produtos, promovendo o uso racional e o acesso da população aos medicamentos básicos. Essa estratégia contribui para a melhoria dos indicadores de saúde e qualifica a atenção primária, prevenindo o agravamento de casos clínicos.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO:
Para fins de acompanhamento da execução, ficam indicados, conforme designação formal: 
	Joice Silvinha Fröehlich
	Secretária Municipal de Saúde
	Gestora do Contrato

	Suelen Feilstrecker
	Farmacêutica 
	Fiscal do Contrato

	Marilia Lerner
	Farmacêutica 
	Responsável Técnico

	Adalberto Baum 
	Chefe de Setor
	Auxiliar de Fiscalização



Devem ser avaliados os riscos de fracasso na contratação e definidas as ações corretivas. Em caso de item fracassado, será solicitada ao fornecedor a entrega dentro da vigência da licitação, com previsão acordada por e-mail. Se a entrega não for possível, buscar-se-á outro fornecedor participante da licitação

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto. A aquisição poderá ser executada de forma autônoma, uma vez que o Município dispõe de estrutura física, pessoal e procedimentos próprios para recebimento, armazenamento, controle e dispensação dos medicamentos e insumos.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:
A aquisição de medicamentos e insumos farmacêuticos pode gerar resíduos decorrentes de produtos vencidos, embalagens, frascos, ampolas e demais materiais relacionados ao seu uso e dispensação. A Unidade Básica de Saúde em conjunto com a Farmácia Municipal possui o Programa de Gerenciamento de Resíduos, através do descarte correto de medicamentos vencidos, frascos e ampolas usados, evitando assim, a contaminação do meio ambiente e poluição das nascentes, rios, lagos e lençóis freáticos. Uma empresa especializada já previamente contratada faz a coleta, transporte e do destino final aos resíduos coletas mensalmente. Dessa forma, entende-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação podem ser adequadamente mitigados mediante a manutenção das práticas de gerenciamento de resíduos já adotadas pela Unidade de Saúde e a correta destinação dos resíduos gerados.

13. CONCLUSÃO:
Considerando a necessidade de garantir o abastecimento da Farmácia Básica da Unidade Básica de Saúde Alfredo Exner, o histórico de consumo e aquisição, a essencialidade dos medicamentos para a continuidade da assistência à saúde da população e a existência de fornecedores disponíveis no mercado, conclui-se pela viabilidade técnica e econômica da contratação.
A contratação deverá observar os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, interesse público e sustentabilidade, bem como as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

Presidente Lucena, 05 de agosto de 2026



Joice Silvinha Froehlich
Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social



Adalberto Baum
Responsável pela elaboração do ETP



VIABILIDADE DECLARADA PELA AUTORIDADE SUPERIOR:

DATA: ___/___/2026


____________________________
Luiz Jose Spaniol
Prefeito Municipal





image1.jpeg
X ' MUNICIPIO DE PRESIDENTE LUCENA
— Estado do Rio Grande do Sul




